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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 57/2009
SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 107 e ao parágrafo 4º do artigo 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município).

SALA DAS SESSÕES,  25 de fevereiro de 2009.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2009
SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 107 e ao parágrafo 4º do artigo 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo 2º do artigo 107 da Lei nº 4.607, de 22 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município),  já alterado pela Lei nº 10.128, de 26 de dezembro de 2006,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 107.  . . .
. . . 

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 1,00 (hum real) o metro quadrado, cabendo então a CMTU executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa,  a cobrança por metro quadrado na capina ou roçagem, ou por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.”

. . . 

Art. 2º
O parágrafo 4º do artigo 111,  da Lei nº  4.607, de 22 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município),  já alterado pela Lei nº 10.128, de 26 de dezembro de 2006,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 111. . . . 

. . . 

§4º A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 1,00 (hum real) por metro quadrado, cabendo então a CMTU  executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa,  a cobrança por metro quadrado na capina ou roçagem, ou por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.”
. . . 

PROJETO DE LEI Nº                    /2009
Art. 3º
As multas oriundas das disposições desta lei serão aplicadas exclusivamente na limpeza,  arborização e revitalização de fundos de vales, praças e áreas verdes.

Art. 4º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  25 de fevereiro de 2009.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº            /2007

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade dar nova redação ao parágrafo 2º do artigo 107 e ao parágrafo 4º do artigo 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município).

As alterações ora propostas visam atender solicitação da CMTU que nos apresentou os textos em questão, os quais,  segundo essa Companhia,  virão facilitar e melhorar a aplicação da lei.

Diante do exposto,  esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  25 de fevereiro de 2009.

ROBERTO FÚ

VEREADOR
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